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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 59, DE 1991 
Garante a continuidade da contagem de tempo de serviço para os fins que especifica, dos servidores 

do Prodasen e Cegraf. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É assegurada a continuidade da contagem de tempo de serviço, para todos os efeitos, 

inclusive para concessâo da Licença-Prêmio por Assiduidade e Anuênio, dos servidores do Centro d~ ··· 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, e do Centro Gráfico do · 
Senado Federal - CEGRAF, abrangidos pelo disposto no art. 243 da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. . .. 

Art. 2• Os adicionais por tempo de se!Viço, já concedidos aos servidores de que trata o artigo . 
anterior, são triinsformados em anuênios e a estes serão acrescidos tantos anuênios quantos forem os . 
anos de efetivo exercício. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 12 
de dezembro de 1990. 

Art. 4• . Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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-Ata da 171' Sessão, realizada em 2-10-91 
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r""-- SUMÁRIO DA ATA DA I62• SESSÃO,---, 
REALIZADA EM 24-9-91 

Retificação 
Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 

li) de 25-9,91, na página n' 6359, 2• coluna, no item 
3 - ATO DO PRESIDENTE, 

Onde se lê: 
3- ATO DO PRESIDENTE 
- N' 64, de 1991 

Leia-se: 
3 -ATO DO PRESIDENTE 
- N• 694, de 1991 

SUMÁRIO DA ATA DA 170• SESSÃO, 
REALIZADA EM 1•-10-91 

Retificações · 
Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 

11) de 2-!0-91, página n' 6595, 1' coluna, no item 
1.2.7 renumerando-se os demais, 

Onde se lê: 
1.2.8 - Discursos do Expediente 

Leia-se: 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

Ata da 2osa Sessão, em 13 de novembro de 1991 
13 Sessão Legislativa Orâinãria, da 493 Legislatura 

Presidência do Sr- Mauro Benevides 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,ÇR PRE­
SENTES OS SRS. Sf!NADORI:fS: 

Affonso Camargo - Alexandre C'..osta - Amazonino 
Mendes --Antonio Mariz - Beni Veras - cartas Patrocfnío 
- Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de C'.arvalho - Coutinho 
Jorge.- Dario Pereira - Divaldo Suruagy - Hlcio Álvares -
Esperidião Amin - Fernando Henrique C'.ardoso - Francis­
co Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson C'.amata -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -

lrapuan C'.osta Júnior- João C.lmon- Jolio França- Jolio 
Rocha -Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho- José Eduar­
do- José Paulo Bisol- José Richa- Júlio C'.ampos- Levy 
Dtas- Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista- I.ucf­
dm Portella - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário 
Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho -
Nelson C'.arneiro - Ney Maranhão - Onofre Quinan - Oziel 
carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronan 
Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 50 Srs .. Senadores. Haw 
vendo número regimental, declaro aberta a s~ssão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENtE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência deseja comunicar ã Casa que, na manhã- de hoje, rece-

beu de uma comissão de empresários brasileiros_ um docuw 
mente denominado "Movimento Opção Brasil", com urna 
solicitação para que flZesse chegar exemplares dessa matéria 
ao conhecimento de todas as Lideranças do Senado Federal. 
A Secretaria da Mesa se incumbirá dessa tarefa. 

É o seguiD.te o documento recebido: 

Entid~drs de diversas lcnd~ncías e pessoas de diferentes pensamentos. procurando aliemalivas democráticas de superação da crise, 
!an;am o ~!ovimcnto Opção Brasil. 

Trata-se de uma tomada de posição em meio ao desânimo genet~lizado da sociedade, decorrente de seguidas decepções e do 
agravamcn!o contínuo.da crise. H~ um grande desànin~~ ~~-p~1ís_e a e!e somam-se q desemprego, a miséria, a fome, a inflação, os baixos 
salários c a cs!agtla\'Õo econômica: De outro lado. assiste-se à fragmentação social, à dcbílítação da cidadania, ao predomínio de busca de 
vantagens imedimas ·em detrimento de propostas para os problemas da maioria rla população- e à crescente descrença no futuro do País. 

Frente a esse quadro. reafinna-se a confiança no povo bnisíleiro e na sua capacidade de construir uma sociedade democrática, 
desenvolvida e jusli Aq•1i vivemos e aqui vamoSficar prÓduzilido e disseminando ações concretas que resgatem a pmpecliva de 
mudança moral, pol [tica, ;ocial, cultural e econômica do Brasil. É preciso rcvener o pessimismo e a dissolução social corno pressupostos 
para assegurar a consolidação da mais ampla democracia,na qual devem ter lugar os conflitos e divergências próprias de uma sociedade 
livre e heterogênea. 

Nesse selllido, as preocupa1·õcs centrais do Movimento Qpção Brasil são: fonnulações de propostas que busquem o desenvolvimento 
com distribuição de renda; mobilização em prol da prioridade à educação; defesa dos direitos da criança e do adolcscenle; empenho pela 
erradicação du mis~rla e combate à corrupção. ~---- -

Acreditando na necc;sidade de mudança da mentalidade, propomos como objetos iniciais de nossas ações o combate à corrupção 
e à miséria. 

Sugerimos no ítem combate à mbéria, a redução imediata do custo dos produtos de consumo básico através da isenção de todos os 
impostos e tributos que incidam sobre eles. ~ ~-~- -

A lula conn·a a corrupção é encarada de maneira ampla. abmngendo o setor público e privado passando pela apuraçã~ de todas as 
denúncias de corrupção. especialmente as que envolvem os recursos públicos em todas as esferas da administração e por uma refonna 
tributária que simplifique c evite a sonegação. De infcio,propornos três ações: 

• Exigir a moralízaçiiõ, rransp:irênciâ"c comroíé democráiico sobre os mecanismos de conconência púulicà. 

• Cobm a fiscalização da arrecadação e aplicação dos recursos dos fundos sociais. 
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• Moralizar as campanhas eleitorais, exigindo transparência e controle democrático sobre o financiamento de partidos e candidaturas. 

O Movimento Opção Brasil opera como um fómm permanente, de reflex.'io, ação e pressão, que busca iniciativas, em todos os temas 
sugeridos, que restabeleçam a conftança-dos brasileiros no futuro do País. 

COMISSÃO DE LANÇAMENTO 

André Fnmco Montoro • Antonio Cláudio Mariz Oliveira • Alexandre Machado • Carlos Alberto Dória • Carlos Rocha • Celso Lafcr • 
Emerson Kapaz • Fernando Henrique Cardoso • Francisco Canindé Pegado • Francisco Lun.a • Gilmar Carneiro • Gilberto Pereira • -
Henry Philippe Reichstull• Jacques Markovith • Jair Meneghelli • João Sayad • Jorge Forbcs • José Eduardo Cardoso • José Grcgori • 
Júlio Capobianco • Leila Barbara • Luis Antonio de Mcdeiro.s • Luiza Nagib Eluf • Manoel Dantas • MarcC!o Lavanieri Machado • 
Marco Antonio de Oliveira • Marcos Abaitam • Márcio Valente • ~!árcio Thonuíz Bastos • Maria Helena Gregori • ~liguei Reale Jr. • 
Oded Grajew • Og Dótia • Paulo Paixão • Ricardo Amoroso• RicaniÓTuma • Ricardo Vacaro • R os i ver Paran • Sérgio Mindlin • 
Sérgio Mendonça • Sérgio Bio • Sérgio Sérvulo~ Cunha • Walmir Dru}tas · 

E N T I D A D E S Q U E A I' O I A :'YI O M . O o B_. __ 

AB!o ABIC0~1Po ABRI:\Q o ADCE • ADPL o AFI\WRA • ASSOCI.\ÇAQ CO~iERCIAL DES.~O PAl:Lo o CATo CE~lRO ACADÉ\IICO XI DE AGOSTO o 

CGT • COKT AG • COKSELHO FUJERAL DE EC'0:\0\llA o CR.M o CKO • CRP o Cl'T o COEX o DIEESE o FAEAB o FIDES o FORÇA SIXD!CAI. • FOR UM 

NACIONAL DAS Ul'tVERStDADES o FUKDAÇÃCJ DOM CABRAl. o GIE o tBEAC oJEA oJLA'.JoJXESC o ~IOVt\tt~TO NACIO~AL IJOS DIREITOS 

HUMANOS • MOVI~1E~10NACICJ;>;AL PELA PARTICJPAÇAO o Pi\BE o SIMB o SINDUSCON 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado­
res, o jornal O Estado de S. Paulo publicou com destãque 
e a Agência Estado distribuiu matéria reproduzida por outros 
órgãos de imprensa, segundo a qual o Senado aprovou uma 
"lei falsificada,.. 

O fato seria de suoi.a gravidade, não fax_~_ inverídica a 
notícia. 

Na verdade, o Proíetode Leido Senado n• 354, de 19890 

de autoria do e.mins::nte_Senador Franci~_co Rollemberg, c!_is­
pondo sobre o acondiciónanie.nto,- a.- cOleta, o tratamerito, O 
transporte e a destinação final dos resíduos a.e serviçoS de 
saúde, teve tramitação rigorosamente normal, obedecendo 
aos preceitos constitucionais- e regimentais. _ 

A notícia, que os-jOrnais dizem ter sido b~eada em decla­
rações-denúncias do ilustre_ Deputado e ex-Senado_r Jamil 
Haddad, acusa: 

1 -que o projeto foi remetidO à Câmara d_os Deputados, 
sem ter sido aprovado terminativamente pela ComiSsão de 
Assuntos Sociais, que sequer se reuniu para ãpreciá-lo; 

2- que o Deputado Jamil Haddad nega haver relatado 
o projeto; . -"- -·---- . 

3- que, nos arquiVOs da ComJssão, encontrou o "supos­
to" parecer, de sete páginas, rubricado com uma assinatura 
que garante não ser a su_a; 

4- que a lei inqtiírülda de "filisa'', nóS fins do ano tran­
sacto, passou despercebida de todas as lideranças políticas, 
especialmente dos President~s dª _Casa, Mauro Benevides; 
e da Comissão de Assuntos SociaiS, Afr!llr-Gabriel. 

Eis a verdade, Srs. Senadores, de fáci( comprovação: 
1) a ComisSãO de Assuntos Socié).is _reuniu-se às 10 horas 

de 29-11-90, para apreciar diversos projetos, entre déS á _de 
autoria do nobre Senador Francisco Rollemberg. Da reunião 
foi lavrada a Ata no 4, assinada por seu Presidente, Senador 
Almir Gabriel; 

2) o Relator do projeto era o Senador Mário Maia, que 
se encontrava ausente. Em con~eqüência, a relataria foi redis­
tribuída ao Senador Jamil Haddad, que leu o parecer elabo­
rado pelo Senador acreano. Os trabalho~ da reunião foram 
gravados- como ocorre _em todas as reuniões das Comissões 
Técnicas. A gravação está arquiVada, e por ela- Se infere que 
-s. Ex~, cuja voz é inconfundível, leu o parecer e votou a 
favOr do projeto, alterado por nove em~ndas e por uma suges­
tão do Senador Odac_ir Soares; 

3) -t>e falo, as ru-bricaS coÕsta~ú~s do parecei- não são 
do Senador Jamil Haddad e sim_ do Relator designado, Sena­

- dor Mário Maia. 
4) A notícia assevera que a falsificação, ocoi"rida_ern prin­

cípios de dezembro do ano passado, "passou despercebida" 
pelo Presidente da Casa, Mauro Benevides. À época, quem 
presidia o Senado, e exemplarmente, era o eminente Senador 
Nelson Carneiro, ·cuja ifiócência ilo caso - a dele e a do 
Senado - é flagrantes. - -

O projeto foi aprovado por unanimidade dos presentes, 
tendo votado, nominalmente, concordando com o parecer 
do Relator, os segUintes Senadores: CiQ Sabóia de Carvalho, 
João Calmon, José Fogaça, Ronaldo Aragão, João Lobo,­
Odacir Soares, Lourival Baptista, Jutahy Magalhães, Oziel 
Carneiro, Jamil Haddad, AntôniO Alves, Mansueto-de Lavor, 
Nabor Júnior e Maurício Corr~a. 

A fita gravaaa não deixa que remanesçam dúvidas. 
Lamentável é que o jornalista, ante fato de tamanha gravi­

dade, não tenha procurado inteirar-se da autenticidade de 
que a mesma se revestia,- arites de abrir espaços à sua veicu­
lação em importantes órgãos de comunicação social do P~ís. 

Mesmo assim, a Presidência frariqueará aos jornalistas 
o acesso ao projeto respectivo, às. notas traquigráfiCas da reu­
nião da ComiSsãõ-de Assuntos Sociais, beJ!l asstm à fita magné-
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tica, na qual se acham gr~~ados Os d_et;>ate~ -~m torno da maté­
ria~- ora iri.jtistificadamente questionada. 

Qualquer outro esclarecimento será prestado pelo Dire­
to·r da Secretaria Legislativa, a que·m- incunibe coordenar os 
trabalhos das Comissões Permanentes da Casa. 

A Presidência sente-se no dever, também, de cqmunicar 
ao Presidente do Comitê de Imprensa da Casa que colocará, 
com o instrumental~~ gravação da SUSTEL, órgão incumbido 
dessa matéria na Casa, o ê"avador e a fita- respectiva para 
que todos jornalistas e Srs. Senadores que desej~m acompa­
nhar essa ocorrência posSam fazê-lo no próprio Gãbinete da 
Presidência, dentro de mais alguns instantes. Faremos rodar 
a fita para que os: j0ri1alistas, que -senipré prestigiaram esta 
Casa da forma mais decidida e coerente, extraiam desse fato 
aquela conclusão que ponha em realce a lisura e a seriedade 
com que se processam os trabalhos nesta Casa do Parlamento 
brasileiro. 

O Sr. Almir Gabriel - Sr. Presidente; peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala-
vra o nobre Senador. · 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB-PA. Pela ordem. 
Sem revísão do orador.) -Sr. Presidente, pedi a palavra 
como Presidente da Comissão de Assuntos So_ciais, para rela­
tar que ontem recebi um telefonema do Deputado Jamil Had­
dad, no sentido de buscar esclarecimentos, porque S. Ex~ 
tinha certeza absoluta de não ter relatado, no Senado, o pro­
jeto de lei que chegava às suas ·mãOS coriló tal. -

Combinamos de nos en_contrar às 15 horas, e assim o 
fizemos, em meu gabinete_, dç _Ilúmeio 42. --

Conversamos detalhadamente sobre o assunto, e coloquei 
para S. Ex• que não me lembrava, de memória, que eventos 
tinham circundado aquela aprovação, e que achava- aconse­
lhável, como pessoas maduras que somos, que tratássemos 
de averiguar, observar e levar até às últimas cOrtSeqUências 
o que S._E~, naquele momento, formulava a respeito daquele 
projeto. -- _ 

Combinamos, portanto. ·que nos valeríamos do material 
disponível dentro do Senado, particularmente da Comissão, 
com vistas a escJarecer todo o assunto. Qual foi nossa su_!presa 
de vermos, hoje, a matéria nos jornais, c(im 3.firm-ações extre­
mamente sérias e graves. Tanto mais que~ logo ap-ós esse 
encontro com b Deputado Jamil Haddad, o Senador Francisco 
Rollemberg nos procurou, quando, então, discutimo_s todo 
o assunto que cercava a maté_~iª. ~ __ · 

Com um cuidado eXtraordinário, S. Ex\ que ]á tinha 
mandado buscar todo material, fez-me ver, através da Ata-­
e de outros materiais, o seguinte: primeiro, h'oUVe a reunião; 
segundo, o Deputado Jamil Haddad, realmente, foi quem 
leu, a nosso pedido, o parecer elaborado pelo ex-Senador 
Mário Maia, tendo ele próprio opinado a respeito de diversas 
emendas que tinham s_tdo oferecidas, quer antes, quer no 
próprio momento da sessão. . _ ., , __ . .,.-- ---=-~--. __ 

Hoje, fui informado que o Senador Francisc_o Rollemberg 
teve oportunidade não apenas de com pulsar as notas taguigrá­

. ficas, mas também a gravação na qual se percebe perfeita­
mente o relato feito pelo Deputado Jamil Haddad. Pessoal­
mente, lastimo profundamente que tal fato tenha acontecido 
com S. Ex~. por quem Tenho a maior admiração e aPreço, 
pela sua seriedade, por sempre buscar defender os trabalha­
dores, pelo seu compromisso ·com uma ·política sOCial inais 
.ampla para este Pafs. 

Mas, creio que, nesse momento, S. Ex~ cometeu no míni­
mo uma grave imprudência, quando, fugindo do que havíamos 
·combinado, de nos aprofundannos na totalidade dos eventos 
que cercavam essas suspeitas; com o compromisso de que, 
uma·vez verificada a existência de qualquer falsidade, de qual­
quer elemento, nós, em conjunto com o Senador Francisco 
Ro11emberg, trataríamos_ de esclarecer o assunto e trázê-Io 
a público, já que poderia ser um fato de extrema e extraor­
dinária gravidade para o Congresso Nacional, particularmente 
para o Senado Federal. 

Nesse aspecto, entendo que cabe à Mesa e a nós, Senado­
res, repensar a colocação feita e, sobretlld~ .a obrigação de 
levá-la a público, como há pouco V.-Ex\ Sr. Presidente, fez, 
através de uma nota quase oficial, deixando claro cada fato 
de per si, e, mais, deixando também todo esse material à 
disposição da população brasileira e dos jornalistas, a fim 
de que se clareie, por inteiro, a ação e a atuação da Coinissão 
de Assuntos Sociais, particularmente nesse projeto que foi 
levantado. _ 
------Eram estas as informações que queríamos prestar. Logo 

mais, depois da reunião da Comissão de Assuntos Sociais, 
certamente, estaremos à disposiç_ão dos jornalistas com . .todo 
o material da Comissão à disposição para os devidos esclare­
cimentos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Mesa agra­
dece ao nobre Senador Almir G~briel pela intervenção que, 
ria conçliçãç <le. _Presidente da Comissão de Assuntos Sociais 
e tendo- acompanhado de perto a tramitação dessa matéria, 
ofereCe um inequívoco testemunho da lisura CO!D que se pro~ 
cessou_ a apreciação do projeto nesta Casa dó Parlamento 
brasile~r_o. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

- ()SR. FRANCISCO IWLLEMiiERG (PFL - SE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Senad_or Mauro Benevides, Sr~s e Srs . .Senadores, con~ 
fessu que, f!a __ seman;:t que passo_u,_fui surpreendido com o 
ex-Senador Jamil Haddad. hoje [)eputado Federal, nosso 
Companheiro_~ meU particular amigo, quando S. Ex~ me procu­
-ra para verificar a licitude da tramitação de um projeto de 
n9_~s-~ autoria", cuja preocupação única era dar um tratamento 
especializado ao lixo hospitalar, do qual o projeto discordava, 
.e.que naquele instante se achava em suas mãos, na Câmara 
dos_Deputados_, para dar um parecer. S. Ex~ dizia do seu 
espanto com a aprovação desse_ nosso projeto na Comissão, 
e aprovado com um parecer por ele proferido. Alegava S. 
Ex~ que jamais concordaria com a aprovação do projeto, que 
a reunião" não havia sido realizada, e que as rubricas nele 
contidas não lhe pertenciam e, portanto, precisava ir a·fundo 
para saber o que est_ava acontecendo realmente nas Comissões 
do Senado Federal. 

Ora, Sr. Presidente, é realmente estarrecedor ouvir uma 
notícia desse tipo, porque se isso tivesse ocorrido nas nossas 
comissões, todo o nosso trabalho, o trabalho dos Sr$. Senado­
res, estaria invalidado, haja vista que não teríamos a confiança 
de, em aprovado o seu projeto, saber que o que seguiu para 
a tramitação na Câmara dos Deputados foi exatamente aquilo 
votado e aprovado na comissão respectiva. 
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Conversei com -o eminente Deputado Jamil Haddad e 
pedi-lhe que aguardasse a chegada ao Brasil do Senador Almir 
Gabriel. nosso Presidente. para então. nós três. irmOs a f!indo 
nessa questão. S. Ex·'_ se comprometeu que asshr! ti faria e 
que ontem me procuraria para que fôssemos. eu e ele. ao 
Senador Almir Gabriel discutir o assunto. 

Esteve comigo no- Senado, mas não quis me atorrrparthar 
ou não se propôs a me acompanhar até o Senador Almir 
Gabriel. 

À tarde. sou surpreendido em meu gabinete por meu 
secretário que recebera, de um jornalista da Folha de S. Paulo, 
um pedido de informações a respeito de um ato que implicava 
uma falsidade ideológiCa,- num atO de corrupção que era a 
falsificação de um parecer sobre o nosso projeto. --

Ora, Sr. Presidente, a essa altura nós só nãQ tfnhamoS 
recebido as notas taquigráfiCàS que ·estavam sendo providen­
ciadas juntamente com a respectiva fita gravada aa reunião 
da ComissãO .. Pela manhã, compareci à Sustei com as notas 
taquigráficas e coni. -a- fita na qual o Sr. Deputado, então 
Senador Jamil Haddad, dava o seguinte parecer, que levei 
para que aqueles que não conhecem o assunto tenham a idéia 
do que ocorrera~ realmente. no dia 29 de novembro de 1990, 
na ComissãO: 

"O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Soli­
cito ao nobre Senador Jamil Haddad que faça a leitura 
do parecer sobre o item 3 da pauta. 

O SR. RELATOR (Jamil Hacldad) - Sr. Presi' 
dente, o parecer já está, inclusive. asSinâdo pelo Sena­
dor Mário Maia. Assim, farei apenás a leitura. 

É um parecer longo, que os colegas já têm e que 
é favorável. mas com apresentação de emendas. 

A Emenda n" 1 considera resíduo de serviço de 
saúde o lixo e os resíduos gerados pelas ações de prote­
ção e recuperação de saúde, pessoas e animaís, exeCu­
tados por serviços de saúde e veterinária, bem como 
gerados pela pesquisa médica e veterináría, pela medi­
cina legal e anatomia patológica e pela produção e 
testagem de produtos biológicos de uso animal. 

A E mcnda O'' 2 refere-se ão fnciso li do art. zn. 
dando-lhe a seguinte redação: 

"Lixo séptiCo: reSíduos que constitue-m riscO bio'ló­
gico por conterem_ patógenos que caus'aín riSCo de infec­
ção ou aáo-edffieitto para as ·pessoas que entram em 
contato com eles, compreendendo: resíduos infectados 
ou contaminados, aqueles provenientes das unidades 
de serviço onde clíentes pacientes ou animais tenham 
acesso. ·onde haja manipulação de suas excreções ou 
secreções__ tais como: objetos pontiagudos e cortantes, 
agulhas. lâminas e bisturis." __ 

S. Ex~ continua, Sr. Presidente, a ler as emendas e ãs 
aprovando. --

Terminada a leitura das emendas, o Senador Almir Ga­
briel coloca em discussão, quando então o Senado'r Oda_cir 
Soares pede a palavra e diz: 

''Sr. Presidente, queria apenas fazer urna sugestão 
·aqui ao Relator, se souber, para acrescentar no Título 
111, onde fala das obrigações da administração muni­
cipal; e do Distrito Feaeral, porque está fora o Distrito 
Federal. 

Incluo nas obrigações de manter um serviço 4e 
incineração ou de tratamento específico do lixo hospi-

talar também o Distiito Federal, que, por um lapso, 
" ifão constou âo nosso projeto." 

·- O SR. JAMIL HADDAD -Sr. Presidente, quero 
deixar bem claro que li o relatório do SenadOr Mário 
Maia- enfatiza, ·em cuja análise nerri pude me apro­
fundar. 

O SR. PRESIDENT_E (Almir Gabri~I)-A suges­
tão será levada ao Relator e creio que nenhuma dificul­
dade haverá na aprovação. 

Em votação. 
Como vota o Senador Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE.CARV ALHO -Sim, 
com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - João 
C~lmon? 

O SR. JOÃO CALMON- Sim; com o Relator. 

O SR- PRESIDENTE (Almir Gabriel) - José 
Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Comó Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Ronal­
do_Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃ_Oc._ Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - João 

Lobo? 

O SR. JOÃO LOBO- Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -:Odacir 
Soares? 

O SR. ODACIR SOARES- Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)-Lourival 
Baptista? · · · 

O SR. LQURIV AL BAPTISTA - Com o Re­
lator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Jutahy 
Magalhães? · 

... O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Com o Re­
lator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Oziel 
Carneiro? 

O SR. OZIEL CARNEIRO_-:- Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Jamil 
Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD -Com o Relator, com 
o acréscimo do Senador Odacir Soares. 

Ofa, Sr. Presidente, por se tratar de projeto terminativo, 
todos os demais membras foram chamados e votaram "sim". 

- -Fõi- aProvado, por un_anímidade na -CoirilsSão, no' dia 29 
de novembro de 1990, O IDeu projeto, com o pãrecer·etaborado 
pelo Senador Mário Maia e relatado pelo Senador Jamil Had­
dad. 

_Daí por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa sur­
presa e o nosso espanto que os jornais de hoje estampem 
uma n,otícía desse jaez, dizendo: "Deputado diz que teve assi­
natura falsificada". 
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Ora, Sr. Presidente, não há nenhuma assinatura falsifi~ 
cada. As assinaturas cfue éOnstarit do pro fito origiilal são do 
Senador Mário Maia. O Senador Jamil Haddad assinou como 
relator. E. n3. redaÇão final, cons_ta, em todas as páginas, 
a rubrica do Senador Almir Ga!Jriel, então presidente da -co-
missão. -

Etam-estas a-s explicações que gostaria de-dar, Si'. Piesi­
dente, sendo eu o pai da criança, autor do projeto_;-p_or certo_ 
essas dúvidas respingariam_ eril mim, poiS quem niais estaria 
interessado na aprovação do que o próprio autor do projeto? 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Eram estas as declarações que gostariã--áe-fazer. (Muito 

bem!) 

O Sr. Ronan Tito- Sr. President~, :peço _a_p~aJ~~r_a. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG _ Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, ontem esta Casa recebeu 
a visita de um dos mais extraordiriários parlamentares do mun­
do. Não estou exagerando, não. Vou repetir, uin dos mais 
extraordinários -parlamentares do mundo. __ _ 

Trata-se do Senador Emüio Taviani, Vice-~re~dente do 
Senado da- Itália. Emílio Taviani está i_ildando pelo mundo, 
divulgando a verdadeira história de_ ÇiiStóVão Çolombo_ até 
encontrar a América. 

Na fala extraordinária e intereSsaTitíssima do e.rlldito Se­
nador, ele disse jocosamente: Qu~l o pecado que é cometido 
sempre pelo políticO?- Ficamo~ perplexos, e ele disse: "Não 
é, como muitos pensam, cobiçar a mulher do próximo, nem 
se trata do pecado de não amar a- Deus!" E terminou por 
revelar o mandamento contra o qual mais pecamos: "Não 
matarás!" E ele disse: "Nós_ matamos pela língua!" 

Por isso, Sr. Presidente, n1uitas vezes, nesta Casa, tenho 
me levantado para defender não a pessoa culpada, mas aquelas 
pessoas que se pretendem inCulpar de maneira leviana e super­
ficial, antes de se chegar ao final de uma verificação séria. 
No caso, não foi um Sen~dor: Seria o Senador Francisco Ro­
llemberg? O Senador Almir Gabriel? Os SenadOreS que assi­
naram? Não. No caso, generalizou-se e, o que é pior, com 
isso passa-se a ter dúvidas sobre a Instituição- uma instituição 
que é capaz de chancelar e aprovar um projeto que não exi_sti~; 
uma instituição que, com a complaCêncía, -cám a conivência 
do Presidente do Senado -diZ a notícía- aproV;:~. um projeto 
que não existilit- QUal sérá" verdadeiramen~_e __ a repercussão 
do desmentido, que terá que vir, para as·pessbas que leram 
essa "novela"? O Brasil é um País que vive de novelas, não 
é? E qual será a repercussão da "novela.,? Da novela, eu 
sei! Neste momento, pelo Brasil afora, est'!mos ~ultivando, 
com muita garra, o pessimismo e, principàlmente, a cobrança. 
Somos um Pafs cobrador, cobramos. de t~~o_munçio: d9~políti~ 
cos, do ExecUtivo, da imprerisa. A imprensa cobra de nós 
e nós cobramos de todos. Só não estou vendo ninguéffi pa_ra 
pagar a ·eonta, e quero saber quem vai pagá-Ia, porque agora 
passa a pesar sobre o Senado Federal e sobre o Congresso 
Nacional. Quantos vão ler o desmentido? 

Sr. Presidente, como chamaríamos _e-sse_s_ Crimes que se 
cometem contra instituições-if!IPrescind(vc;;isJ:iara_ ~Construção 
de um Estado democrático? O Sr. Senador Emílio Taviani 
disse que pecamos contra o quinto mandaniento: matamos 
pela língua. S. EX" falou ontem, e hoje nós vimos o assaSsinato. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Portanto, 
com as intervenções dos eminentes Senadores Almir Gabriel, 
Francisco Rollemberg e Ronan Tito, a Mesa reitera os termos 
do esclarecimento agora transmitido e dirigirá convite a_o no­
bre Deputado Jamil Haddad, para que a fita que vai ser rodada 
pafa _cOjl_p.ec_iE}ento dos SrS. Jorl).alistas tenha_ também a assis­
tência dO ilustre Representante do Rio de Janeiro, que, nesta 
Casa, durante quatro anos, pontifico-u--como uma âas figuras 
mais destacadas, podendo oferecer S. EX" próprio o testemu-

. nho da correção com que sempre atuou o Senado Federal, 
até inesmo eni momentos difíceis que representaram -a defesa 
da prerrogativa do Senado Federal. S. Ex~ se transformou, 
em determinado momento, em arauto da defesa dessas prerro~ 
gativas. Sobretud_o_ quanto se questionava a necessidade de 
pJeno conhecimento dos_ nomes de _depositantes do sistema 
bancário na_cional que teriam se favárecido com informaçõ~s 
privilegiadas. Recordo que o então Senador e hoje Deputado 
Jamil Haddad contou com a nossa mais decidida colaboração, 
dando lugar a que a esta Casa chegassem volumes de docu­
mentos remetidos pelo Banco Central, que foram encami­
nhados ~mediatamente ao nobre Deputado e ontem ~enador 
Jãiriil Haddad. Naturalmente, S. Ex• aináa deve estar debru­
çado sobre essa meia tonelada de documentos e, certamente, 
em breve ou em oportunidade que entender adequada, falará 
ao povo brasileiro sobre essa documentação. Mesmo revestida 
de confidencialidade, ela deve ter permitidQ que se extraísse 
algumas lições importantes para o exercício da prerrogativa 
de fiscalização e controle a cargo do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência informa aos Srs. Senadores que, por razões de saúde, 
o Titular do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
Antônio Rogério Magri, não pôde comparecer nesta tarde 
ao Senado Federal, nos termos de convocação aprovada. S. 
Ex~ pediu escusas e dispôs-se a vir na próxima semana, p-arã 
oferecer os esclarecimentos reputados indispensáveis nó re­
querimento que originou a sua convocação e naslnte!Vençoes 
que certamente os Srs. Senadores entenderão de fazer chegar 
ao Titular dessa Pasta ministerial. 

Em razão disso, não se cumprirá a Ordem do Dia progra­
mada. A Mesa manterá as inscrições que fôrã.m fei~as para 
interpelação ao Ministro Antônio Rogério Magri, se S. Ex• 
aqui esúVer na terça ou quarta-feira da semana ~ntr!lnt~. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro_Benevides) -A Mesa sen­
te-Se _no dever de lembrar aos Srs. Senadores que hoje, às 
19 horas, deyerá_estar reunido o Congresso Nacional para 
a apreciação de yetos presidenciais, o primeiro deles que inci­
diu sobre a política salarial brasileira. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ·- SP. Pela ordem.) 
:-:-Sr. Presidente, a sessão está por ser encerrada? 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Claro, nobre 
Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, gostaria 
apenas de informar que o Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Marci1io Marques Moreira, disse-me ontem 
que, até o dia de hoje, enviaria a V. Ex' a resposta ao ofício 
dessa Presidência, de 26 de setembro de 1991, relativo ao 
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restabelecimento do acesso ao SIAFI. Tendo dialogado com 
o Presidente da República, o Ministro Jarbas Passarinho afir­
mou-me, na sexta-feira última, que, por ordem de Sua Exce­
lência, seria restabelecido o pleno acesso do S_enado_ao sistema 
e que isto seria comUhTcado oficialmente. _ __ 

Assim, solicito a V. Ex•, Sr. Presidente, que, tãO- logo 
chegue a esta Casa o ofício dQ Ministro Marci1io Marque~ 
Moreira, possa o Senado dele tomar conh~cimento. Nes~a 
oportunidade, seria divulgado, então, o primeiro ofício dessa 
Presidência juntamente coin a resposta, que será uma infor­
mação muito sig-riificativa para a·defesa das prerrogativas do 
Senado Federal. Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder, 
Senador Eduardo Suplicy, V. Ex• pode ficar tranqüilo, porque 
tão logo a correspondência agora referenciada por V. Ex• 
chegar às mãos da Presidência, a C3sa dela terá_~onhecimento 
formal. Antes dissó, V. Ex• será por mim cientificado não 
apenas do ingresso do d_ocumento na Casa, mas fãri1bém dos 
seus termos, para que, se for o caso, V. Ex~ possa comentá-lo 
na tribuna do Senado Federal. 

O Sr. César Dias- Sr. Presidente, antes do _término 
da sessão, seria possível, na forma regimentaJ_. fazer uma breve 
comunicação? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor César Dias, praticamente esta sessão foi convocada com 
a Ordem do Di3 para OUVir b -Ministro do Trabalho e da 
Previdência Social, Antônio Rogério Magri. A Casa, certa­
mente, sentir-se-:á brindada com a _i~tery_enç~o da tribuna, 
que V. Ex' fará com o brilho habitual na próxima oportu­
nidade. 

O Sr. César Dias- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel- César Dias-Eduardo Suplicy-E pitá­
cio Cafeteira- Hugo Napoleão- Lavoisier Maia- Márcio 
Lacerda- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a ordinária- de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DELE! DA CÂMARA N' 85, DE 1991 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336, c;do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara 
n' 85, de 1991 (n' 1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao § l9 
do art. 3' e aos arts. 7• e 9• do Decreto-Lei n• 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n• 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2• do art.. 
!O da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação do Requeririlenfá--n~ 781, de 1991, de extinção 
da urgência). 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 171, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único do Projeto de Lei do Senado 
n? 171, de 1989 _ ---:_ Co-mplementar, de autoria do Senador 

Fernando Henrique Cardoso, que define, nos termos do inciso 
·1 do art. 161 da, Cqnstituiçáo· Federal, o valor adicionado 
para fins de cálculo da participação dos municípioS na- receita­
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca­
dorias e sobre Prestação de Serviços de TraJisportes Interes­
tadual e Inten:Ílunicipal e de Comunicação, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•' 428, de 1990, e 
260, de 1991, das Comissões 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
REQUERIMENTO N• 490, DE 1991 

Votação, em turno único do Requerimento n<:> 490, de 
1991, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, solicitando, 
nos termos regimentais, a inclusão, em Ordem do Dia~ do 
projeto de Resolução n<:> 40, de 1991, de sua autoria, que 
suspende temporariamente os limites previstos no art. 39 da 
Resolução n• 58, de 1990. 

-4-
REQUERIMENTO N• 791, DE 1991 

Votação, em turno único do Requerimento n<? 791, de 
1991, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, solicitando, 
nos termos regimentais e com base no art. 50 da Constituição 
Federal, seja convocado o Senhor Ministro de Estado da Infra~ 
Estrutura, Doutor João Eduardo Ce_rdeira de S-antana, para 
prestar, perante o Plenário desta Casa, informações sobre 
o _f~chamento do sítio geológico de Sef!a Pelada. 

-5-
PROJETO bE LEI DA CÂMARA N' 81, DE 1990 

(Induído em Ordeni do Pia, nos te_rmO$ 
do art. 172, I, do Regimento 1nterno) 

Discussão-, ern turno único dp Projeto de Lei da Câmara 
n• 81, de 1990 (n• 4.059, de 1989, na Casa de origem), que 
estabelece as diretrizes para os Planos de Carre_ira do Serviço 
Público Civil da União e dá outras providências. -(Dependendo 
da votação do Requerimento n9 829, de 1991, de adjamento 
da discussão). 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÁO N• 16, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno) 

Dá nova reOaÇãO ao caput do art. 64 da Constituição 
Federal, instituindo a alternância no início de tramitaçãO de 
projetos de origem externa. (1<? signatário: Senador Alfredo 
Campos). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EDUA.R­
DO SUPLICY, NA SESSAO DE I•-JI-91 E QUE, 
ENTREGUE À REVISAO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
em tempo, os Líderes do PMDB, PSDB, PFL .e o Partido 
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dos Trabalhadores apresentaram requerimento solicitando se­
ja extinta a urgência, no que diz respeito a<? pr?jeto ~e lei 
que foi aprovado, em regime de urgência, pela Câmara dos 
Deputados, referente à Zona Franca de Manaus, que possibi­
litaria a montagem de caminhões, camionetas e utilitários_) 
concedendo isenção total de impostos para importação de 
matérias-primas, para a fabricação desses tipos de veículos, 
e isenção_de IPI para a venda, em todo o território na~op.al, 
créditos de ICMS, isenção da taxa de 1,8%, que se paga 
para qualquer guia de importaç_ão e, ainda isenção de Imposto 
de Renda por 15 anos. ·· . . . 

Este é um projeto que passou, de uma forma fulminant~, 
na Câmata dos Deputados, sem que houvesSf? a consideração 
responsável das conseqüências que decisões _co_mo __ e:ss_as pod~_­
riam advir para o conjunto das indústrias e_m_ São _fapl?,. Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, em todo o território nacional, P':rque 
se criaria na Zona Franca de Manaus algo como um conJunto_ 
de incentivos sintplesmente extr-aordinário. - -

O Sr. Amazonino Mendes-:- Permite-me V. EX' um apar­
te, esclarecedor e importante? 

O SR- EDUARDO SUÍ'UCY- Com muita-honra: conée­
do o aparte ao Senador Amazonino Mendes, que é do Ama­
zonas e conhece muito bem a Zona Franca de Manaus, 

O Sr. Amazonino Mendes- Antes de- õiais nada, cumpri­
mento o ilustre Senador Eduardo Stiplicy, não apenas pela 
intervenção que faz" neste momento nias, sobretudo, pela sua 
quase que ubiqüidade frente .a,o_s problemas naci~n~is e às 
ações sistemáticas e perinalleiités no- cUmprimento estrito do 
seu dever nesta Casa, já que é o úni~o do seu Partido e, 
por si só, é capaz de tamanha abrangência~ po~s q~e não 
há uma sessão nesta Casa em que não prontifique a responsa­
bilidade, a seriedade, a competência e o brilho do ilustre 
Senador. A matéria em pauta tem sido discutida, como ocor­
reu ontem na palavra do ilustre e eminente Senador Jutahy 
Magalhães, na oportunidade em que_ encam~J!hª-va votação 
a propósito de matéria não-originária do ilustre Senador 
Eduardo Suplicy. S. Ex• teceu comentári_os ern relação ~--e~sa 
matéria, mas não permitiu apartes por ser ailti.:.regímental. 
Agora, louvo_ essa ação do ilustre Senador porque este é o 
momento próprio em que poderemos trazer ao conhecimento 
desta Casa iriformações·, de parte a _parte, sobre a matéria. 
Na verdade, esse projeto não-pretende inovar n:ada._ Essa 
história de dizer que queremos fabricar na Zona Franca de 
Manaus caminhões, ônibus, pick~ups etc., com isençõe~ fiscais, 
isso não existe. Ou melhor, isso existe desde 1967. A rigor, 
o que ocorre muito heste País, o que é).té sé: compiee!J-de, 
em função desse cipoal de leis, é a virtual impossibilidade 
de se conhecê-las. Assim, de saída, ab initio, de plano, comba­
temos, de forma incisiva, a -idéia de que se estaria querendo 
criar essa faculdade para a Zona Franca de Manaus. Ela está 
contida no Decreto no:> 288, nãO revogado, de 1967. O que 
verdade, é que o nosso País, com suas -de~ciências industriais 
e com a sua nova tendência -que, a essa altura, me parece 
que não tem mais volta --de abertura do mercado, com 
a conseqüente redução de alíquotas de importação, esse mode­
lo, num abrir e fechar de olhos~ inviabilizou, po~_E9mpleto, 
a Zona Franca de Manaus. Se não, vejamos-: vamos tomar 
como exemplo uma indústria de aparelhos de televisão. Pouca 
gente sabe, neste País, que um televisor fabricado na Zona 
Franca de Manaus tem 90% de insumos nacionais, _de compo­
nentes brasileiros ou, melhor dizendo, componentes paulistas. 
E aqui abro um parêntese para diz~r que a Zona Franca 

de Manaus gera mais empregos 4iretÕs e_m São Pâulo do_ que 
·~_a própriá-área da Zooa Franca . .É preCiSo que ã Nação saiba 
que se a Zona Franca importa um bilhão de dólares do exte­

. rio r, ela importa trés bilhões e meio de São Paulo~ O que 
é mais giave é que, enquanto-vivíamos sob o regime da reserva 
de mercado, a população brasileira, e_scravizada, era obrigada, 
sem direito de opção, a adquirir esses bens fabricados com 
esses insumos nacionais que, frente aos congêneres interna­
cionais, são inegavelmente mais caros e obsoletos. Então, 
era num mercado forçado, cativo, que a Zona Franca de Ma­
_uaus sobrevivia. Agora, não. Agora, as prateleira·s de São 
Paulo estão repletas de televisores alemães, japoneses, corea­
nos, de melhor qualidade e com preços inferiores. A continuar 
assim, São Paulo vai começar a perder os empregos diretos 
gerados pela Zona Franca de Manaus, e a Zona Franca de 
Manaus vai fechar. Este projeto de lei pretende tão-somente 
ãdaptar a Zona Franca de Manaus à noya realidade. Um 
outro fator que no momento próprio espero trazer à conside­
ração dos Senadores, ao conhecimento dos Senadores, é que 
a verdadeira zona franca que existe neste País chama-se Para­
guai. ~sta é a zona franca. Tenho os números, os dados impres­
sionan-tes das iinportaçóes cjue o Paraguai faz de televisOres, 
por exemplo, com o nosso sistema ......:.1ano Paraguai o sistema 
é diferente. Esses televisores são todos introduzidos no mer­
cado brasileiro. É impressionante o valor e o número de negó­
cios que o Paraguai faz Com o Brasil de forma marginal, debai­
xo das nossas barbas e sob a nossa complacência. Meu ilustre 
Senador, cUjo respeito canto e t?e_canto, com as minl;las-convic­
ções de não limitar minha admiração pelas pessoas de mérito, 
hoje, em Manaus, a CUT, a COT-e tOdos os representantes 
dos 80 mil trabalhadores Qa Zona Franca de Manaus ·estão 
me aguardando para discutirmos a matéria, superapteensiVos 
e ac;:enand.o com a possibilida~_e d_!_~ma greve de protesto, 
porque não se agüenta mais, na Zona Franca de Manaus., 
as intervenções constantes~ permanentes, sistemática nos nos­
sos destinos, que acontecem, via d_e regra, através de portarias, 
instruções normativas, atitudes ao arrepio da lei etc., dando 
uma"insegurança permanente àquela região. Só para-cCmcluir, 
pois acho que estou me alongando debaixo da complacência 
do ilustre Senador, é a Anfavea que, em última análise, está 
fazendo esse Iobby, é a jndústria automobilística brasileira, 
~sa falsa indústria que está aí, que não reaplica um centavo 
no Brasil, porque o que ganha aqui manda para fora; que 
não melhora seus carros porque o- Brasil, apesar da redução 
de alíquotas, ainda tem reserva de mercado no se~or. É uma 
indústria que sempre fófcontemplada com o dinheiro público 
brasileiro, com o suor do trabalhador brasileiro, e, no entanto, 
o peso de sua folha de pagamento ~ão ,v_ai alé~ d~ 11%. 
Isso é um crime, isso·é Um escá:diior Pois é essa mesmáindús­
tria, habituada a sugar o sangue e o suor dos brasileiros, 
que está criando toda essa celeuma, e o -~az de forma indigna. 
A indústria automobilística enviou_seu representante, Sr. Jacy 
Mendonça1 às reuniões do Ministério da Economia, onde se 
tratou da matéria com todas as letras, com todos os detalhes 
e com todos os pormenores. A bem da verdade, essa indústria 
tem o descaramento de usar dois pesos e duas medidas, por­
_que, sem embargo desse direito avoengo, constante do Decre­
to-Lei no:> 288, desde !967, _que teria a Zona. Franca de Manaus 
poderes para fabricar veículos utilitários, o conceito de utili­

_tái'iO- ficou em zona dn:ienta para esse efeito. No entãtitO, 
a indústria automobilística-brasileira entende que um automó­
vel Gol, de três portas, é considerado utilitário, porque assim-­
ela recebe os incentivos. Na verdade, Sr. Senador, a situação ... 



8018 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1991 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin. Fazendo soar 
a campainha.)- A Presidência lembra ao nobre aparteante 
que os apartes devem durar dpis_ mi?Y:tos, e s~g~re _ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy que tambem aparteie. (Rtsos.) 

O Sr. Amazonino Mendes- Sr. Presidente, vou concluir 
o meu aparte. Ilustre Senador Eduardo Suplicy, a mã.téria 
é realmente longa e quero, antes de terminar a minha locução, 
fazer as minhas vênias a essa veia incõiitparável de humor 
com que nos brinda este Presidente luzidio que está à Mesa. 
Mas, em síntese, reservoMme, então, o direito de, a posteriori, 
inclusive, até, quem sabe, numa reunião -com-um de- Lide· 
ranças,-Uissecar a··matéria e, coin perdão necessário, sei .que 
tem agasalho do ilustre Senador, despeço-me d~ste_ aparte. 
sei que o" fiz, consultando as convicções livres é dignas do 
ilustre Senador. 

O SR. -EDUARDO SUPLICY - Considero da maior im­
portânda, Senador Amazonino Mendes, que tenha V. Ex~ 
trazido essas informações- p-ara--o debate que haveremos de 
travar nos próximõs dias. É claro que se trata de questão 
da maior importância para as empresas, para ·os ·que tiabalharrf 
nas empresas da Zona Franca de Manaus. Mas também é 
preciso analisar as repercussões de medidas tais, como-as colo­
cadas nesse projeto de lei, para o conjunto das diversas im:lús­
trias, na verdade, não apenas da indústria aUtOmobilística 
e de todas que se inter-relacionam com ela, seja em São PaulO, 
em Minas Gerais, no Paraná, no Rio Grande Cio Sul, no Rici 
de Janeiro, no Nordeste, e assim por diante. O que Iros assús'­
tava era a forma muito rápida de tramitação, mas o fato de 
ela aqui vir tão rapidamente, está ensejando um debate que 
será oportuno. - - --

Ainda ontem, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
diante do aumento extraordinário dos preços de automóveis, 
decidido pela GM. pela Ffat. pela VolkSwagen. pela Ford, 
pela Autolatina, pelas empresas montadoras de automóveis, 
fizemos um requerimento, aprovado por unanimidade naquela 
ComiSsão~--para qúe venham, nos próxim-os dias,'-discutir co­
nosco, os Presidentes das indústrias montadoras, bem como 
os Presidentes dos sindicatos de trabalhadores, das respectivas 
áreas de origem. Por que razão? Para que os Presidentes 
dessas indústrias possam explicar por que razão, por exemplo, 
os preços de alguns automóveis, de setembro para o-utubro, 
aumentaram em 120%. Por que razão- evoluíram dessa manei­
ra? O que aconte_cia qúàndo havia o controle de preços, e 
o que acontece quando há a abertura da economia, no sentido 
de se_ permitir ã entrada de veículos estrangeiros no mercado 
nacional? Parece não estar hãvendo o efeito disciplinador de 
criar maiói competição. para se eVitar e-sses:· aum-entos tão 
abusivos de preços. O que estará haVendo? E, aO-'-mesmo 
tempo, possam os reponsáveis, por essas indústrias, e·xplicar 
como é que tem evoluído, em termos da sua distribuição, 
o valor adicionado por cada uma delas, porque, dele, teremos 
a destinação de recursos para os impostos, para os aluguéis, 
para os juros, para os lucros c para os salários. 

O DieeSe;- aSseSsOrando o Sindicato doS -Trabalhadores 
Metalúrgicos, de Sã_o _ Beil).ardç. e. :Oi~dema, tem mostrado 
que a particípãção- dos salários nos valor adicionado e no 
preço final da indústria autorilobilística tem diminuído ao_lon~ 
gq desses últimos anos. É precise>" que se expliquem as razões 
disso. os trabalhadores têm aprescritado" uma plãriilha-;-que 
tem sido discutida e questionada pela Anfavea. Seria interes­
sante que possam os Senadores discutir com os representantes 
da indústria e Com os trabalhadores na mesma mesa. 

Recentemente, houve na Argentina, e já pela segunda 
veZ, um entendimento, pelo qual as empresas, senta:ndo os 
se_!l-5 re~onsáyeiS coiri os trab31lhªdgres e com o- -g~yemo, 
chegaram a um entendimento tal, pelo qual houve a diminui­
ção de alíquotas de certos impostos, garantía, por parte dos 
empresários, de que iria haver aumento da produção., do nível 
de emprego e contenção de preços. E os trabalhadores, ·aí, 
tiveram negociação coletiva à luz desse acor<jlo. Seria impor­
tante, quem sabe possa o Senado Federal ser um catalizador 

·desse tipo de entendimento. 
V. Ex\ Senador Amazonino Mendes, mencionou que 

os trabalhadores, na Zona Franca de Manaus, da CUT, da 
CGT e da Força Sindical, estão preocupados, porque V. EX' 
hoje irá dialogar com eles. Eu gostaria- de transmitir que tam­
bérp os- trabalhadores da CUT, da Força Sindical e da CGT, 
em- SãO Paulo e nos diversos Estados, onde há indústria auto­
ni."ob1lística, indústrias de componentes eletrônicos e indústrias 
de uma maneira geral, estão preocupados com esse projeto: 
O próprio Governador Luís Antônio Fleury Filho, ontem, 
telefonou-me, e a outros Senadores_ também, como_ está regis­
trado na imprensa de hoje. O Governador, há muito tempo 
nãó- -dialogava com o S_enador Mário Cóvas, ligou também 
para S. Ex~, para o Senador Fe!nando Henrique Cardoso, 
preocupado com essa situaç-ão, pois é o reponsável pela econo­
mia paulista. S. -Ex~ pediu-nos que estívéssemos muitó atentos 
ll-frani.ítciÇãO âesse proJeto: - - -

_Senador Amazorüno Mendes, estou avaliando que é da 
n-óssa- réspóilsàbilidade fustamerite díscutí:r, em detalhe, esse 
projeto. Eu, em-prinCípiO; formuleí duas propostas de emenda 
a esse projeto do Executivo. Vou lê-las, para conhecimento_ 
dQ&..Srs. Senadm:e>. 

EMENDA 

Dê-se ao- art. 7o com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n' 1.435;de 16 de dezembro de 1975. a seguinte redação: 

. "Art. ?o .O~, produtos ifl:du~tr~aliz~dos ~a ~<?na 
Franca de Manaus, quando dela saírem por qualquer 
porto do Território Nacional, estarão sujeitas à exigibi­
lidade do Imposto Sobre Importaç-ão relativo a maté­
rias-primas, produtos íntennediários, materiais ·secun­
dários nele empregados. calculado o tributo com redu_­
ção da respectiva alí_quotaad valorem em 40 (quarenta) 
pontos percentuais.'' 

Justificação 
- -

A redução de 88 (oitenta e oito) põntos percentUais, pre­
vista no projeto -origirial, introduzirá grave distorção entre 
as condíçõeS de- produção na Zona Franca e nas regiões do 
País que não desfrutem desse incentivo à importação. Com 
a redução proposta ne-sta Emenda, uma matéria-prima, taxada 
em 20% fora da Zona Franca, recolheria apenas 12% de 
imposto de importação na região incentivada. 

O Sr. Amazonino Mendes -Permite-me V, Ex~? É para 
apoiar V. Ex:, é só para concordar com V. Ex~, nObre Senador. 

~-0 SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. Vou ler a segun­
da emenda, assim V. Ex~ terá a oportunidade de tomar conhe­

--Cimento dela. 

-O Sr. Amazonino Mendes - Gostaria que V. Ex~ me 
permítis-se s6 esta primeira: 06SerV<iÇitO:-

O SR. ~EDUARDO SUi'LICY~Mas a segunda lcurtinha, 
assim V. Ex• comentará as duas. -
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O Sr. AmazoninO Mendes - Pois na:o. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- EMENDA 
Suprima-se o § 1'' do art. 7• com- a- redação dada pelo 

Decreto-Lei n" 1.435. de 16 de dezembro de 1975, prevista 
no art. 1·' do Projeto de Lei do Senado n" 85, de 1991. 

.Justificação 

A isenção de imposto de importação nas compras em 
cascata,_ na ausência de índiceS de nacionalização, constitui 
extrema liberalidade a desestímulo à produção local. 

São estas as co·ntrlbuiçOeS-que tr3go. Digo-·a V. Ex• que 
estou com a cab!!ça aberta para apte~der ·e discutir. porque 
não sou um ·conhecedor da Zona Franca de Ma.naus, tal como 
V. Ex·• o é. Mas, trago aqui a preocupação de todos aqueles 
que trabalham no Estado de São Paulo e em outras regiões 
brasileiras. _ 

Tem o apat!e V. Ex' 

O Sr. Amazonino Mendes- Vê V. Ex' como há realmente 
mal·entendidos. T~nJ10 a certeza de que esta emenda de_correu 
da leitura do projeto, on4_e consta 88 p()ntoS perc~lltliais, 
onde há um enorme equívoco· de origem. Toda a discussão 
não foi sobre os·_ 88 pontos percentuais:, e Sim sObre os_88_ 
%, que são coísas--aTstintas. Na verdade, a Zona Franca de 
Manaus, hoje, recolhe 15%, iin média, de Imposto de Impor­
tação. Os 88%. preconizados no projeto, pretendem, tão-so­
mente, dar uma margem de_preferêDcia ao-Investidor e uma 
segurança e resguardo, em relação a essa política âe fedução 
de alíquotas. de 12%. ~ 

, Quer dizer, há' u-ma diferença de _3_9'c__ Haveria um ganho, 
e verdade, mas apenas de 3%_. que pode perfeitamente ser 
negociado até chegarmos a 15%. Os 40 pontos percentuais 
que advoga V. Ex: são absolutamente compatíveis, porque 
as alíquotas praticadas hoje no Brasil. sobretudo as mais caras, 
vão_ a 60 e poucos_ por cento. Aplicando-se 40 pontos percen­
tuais recolher-se-Ja 20 e poucos por cênfo~ que é uma coisa 
admissível, é correto~ Ach9 _que houve um equívoco muito 
gra~de ~a leitura, e ·q-uanto a istO aí, ilão há dúvida que me 
pemtenc10 em função da chamada urgência requerida. Haveria 
que ter essa· discussão aclaradora, onde eu faço vênia a V. 
Ex~-Mas não há dúvida que há uma série de equívocos-gerando 
fantasmas inexistentes __ É com muita alegria que saio daqui 
hoje e vou dialogar Como os trabalhadores da minha terra, 
ond~ vou t~ansmitir inclusi':-c ·a ezpenda_proposta por V. Ex~. 
que e perfeitamente compat1vel. Conclumdo, arremataria com 
o seguinte: Sr. Senador, este País vai enfrentar muitas lutas 
porque o País é desconcertãdo regionalmente. Já disse e, cert~ 
vez, aqui que 99,2% da receita do Eatado do Amazonas é 
Manaus, é a Zona Franca de Manaus. São Paulo - não vou 
dizer nenhuma nividade - é a maior cidade nordestina do 
Brasil, por quê? Porque o Brasil não tem sido Brasil para 
os nordestinos. Os nordestinos não têm o direito ele ter suas 
indústrias. Esta é a verdade dos fatos. Precisamos tanto_quanto 
po~sív~l, neste P~ís, abrir mão de parte dos nossos interesses, 
pms nao consegmremos nunca nenhum entendimento se conti­
nuarmos com egofsmo e essa falta de patriotismo. É evidente, 
é necessár:io _que h_aja um C?nsenso nacionàl de amor à integri­
dade brasiieua pots, só assim, poderemos consubstanciar uma 

democracia verdadeira, por esta via, por este caminho claro 
do diálogo_. e_ atravé~_ das representações setoriais da socie­
~ade. Muito obrigado, e é com muita alegria que fiz este 
aparte,_ e -~ais uma vez ::.tgradeço a V. Ex;J _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Amazonino 
Mendes, gostaria que isso puaesse ser feito o (iuanto antes . 
Os Presidentes das indústrias e os representantes dos_ trabalha­
dores já devem estar convidados para debater a questão do 

_ aum~ento de preços, ac~edito _que será a oportunidade para 
se dtalogar sobre o projeto. e tenho a certeza que issO será 
um dos assuntos da maior importância. 

O Sr- Amazonino Mendes- Se me permite um pormenor 
que eu esqueci e é grave. A matéria é urgente porque trata 
de matéria fiscal, que, se não for aprovada nesse exercício 
a Zona Franca entrará_ no limbo do ano que vem. 

O SR. EDUARD(fSUPLICY- Exatamente, agora te<e­
mos que estudar as propostas de natureza tributária_~, nt.;"st~ 
mês, com grande_ atenção, inclUSive ã Juz_da mensagem qoe 
o Presidente da República neste instante, está transmitindo 
à Nação, sobre a reforma tributária proposta. Segundo o que 
-diz a imprensa, hoje, a reforma tributária levará em conta 
a isenção do Imposto de R~nda _para os que ganham de sete 
salários mínimos e meio até 337 mil cruzeiros; depois, irá 
_cobrar 25% dos que ganham de 337 mil a 2,4 milhões de 
cruzeiros e para_ os sa~ários maioreS,_ 35:%. ·o- q·U_e _ _s"e_ sabe, 
-o que se pode prever já, é que para os assalariados que terão 
o desconto na fonte haverá uma disciplina muito forte no 
sentido de cobrar efetivamente o Imposto de Renda. Não 
se tem, igual regr.a na co.Prança_ do Imposto de Renda para 
diversos outros, como os rendimentos de capital. É necessário 
que haja também maior urgência no exame pelo Congresso 
Nacional, no que diz respeito ao Imposto sobte Grandes For­
tunas, que já foi ãpreciado pelo Senado Federal e que está 
tramitando na Câmara dos Deputados. Avalio que ainda ter::i 
que conhecer mais"de perto os detalhes da proposta da reforma 

-tributária. Mas seria a oportunidade para que o Governo pen· 
sasse não apenas no aspecto de estar arrecadando um volume_ 
de recursos suficientes p"ara fazer frente às suas necessidades 
e tirar a economia brasileira, da problemática e défiCit orça­
mentário que enfrenta. Seria a oportuniáade-de se fãzer justi­
ça! Seria a oportunidade de se pensar como melhor distribuir 
a renda. E ã luz de uma reforma tributária é que, rilais uma 
vez, coloco que seria interessante-que-, nessa r~forma, se levas­
se em conta a proposição do Imposto de Renda Negativo, 
que seria consistente inclusive com o que aqui se propõe. 
Se para aqueles que ganham acima de 2,4 milhões se cobrará 
35%, se para aqueles que estão na faixa de 337..mil a 2,4 
s~ co_~rará 25%, o que teria consistência com a melhoria da 
distribuição da renda, com a erradicação da miséria, da pobre­
za, neste País, seria pensar-se em criar um Imposto de RenUa 
Negativo para aqueles que ganhassem digamos até 90 mH 
ou 100 mil cruzeiros mensais, para que tivessem direito a 
um complemento de renda igual a uma propnrção que poderia 
variar de 30 a 50%, dependendo da disponibilidade de recursos 
da diferença entre o patamar mínimo que se deiinfsse 90, 
100 mil cruzeiros, e o_nível de rendimento da própria pessoa. 

Sobre esse terna voltaremos a falar na próxima semana. 
(Muito bem!) 
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ATA DA !56• DE SETEMBRO DE 1991 
EM 18 DE SETEMBRO DE 1991 

(Publicado no DCN -Seção 11- de 19-9-91) 

RETIFICAÇÕES 

À página n"' 6083, 2~ coluna, imediatamente após a legisla­
ção citada que acompanha o Projeto de Lei da Câ_mara n"' 
77/91, que autoriza o Poder Executivo a instituir a·-serviço 
Social Autônomo "Associação das Pioneiras Sociais" e dá 
outras providências, em seu despacho, 

Onde se lê: 

(A Comis~ão de Constituição e Cidadania.). 

Leia-se: 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

À página n' 6086, imediatamente após o quadro do Edital 
n' 117/91 aprova o ato que outorga permissão à Rãdio Serra 
da Mesa Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Minaçu, Estado de Goiás, inclua-se por omissão 
o seguinte despacho: 

(A Comissão de Educação.) 

À página n' 6087, imediatamente após o quadro do Edital 
n' 153/89-TV, que acompanha o Projeto de Decreto Legis­
lativo n<:> 118/91, que ap-rova o ato que outorga concessão 
à Televisão Independente de São José do Rio Preto para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de_ São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, inclua-se 
por omissão o segUinte despacho: 

(A Comissão de Educação.) 

À página 6099, 1~ coluna, na autoria do Requerimento' 
n' 607/91, 

Onde se lê: 
- Sala das Sessões, 18 de setembro de 1991 - Senador 

Eduardo Matarazzo Supl[cy. 

Leia-se: 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1991 - SenadorE­
duardo Matarazzo Suplicy. 

À página 6099, 1~ coluna, na autoria do Requerimento 
n' 608/91, 

Onde se lê: 

Sala das Sessões, 18 de setembro Çe 1991 -Senador 
Teotonia Vilela Filbo. 

Leia-se: 

Sala das Sessões, 18 de setembro_ de 199T --Senador 
Teotônio Vilela Filbo. 

A página 6099, z~ coluna, no Requerimento no;> 610, de 
1991, na sua num~ração, 

Onde se lê: 

REQuERiMENtO N' 160, DE 1991 

Leia-se: 

REQUERIMENTO N' 610, DE 1991 
ATA DA !71• SESSÃO, REALIZADA 

EM 2 DE OUTUBRO DE 1991 

(Publicado no DCN- Seção 11- de 3-10-91) 

_RETIFICAÇÃO 

À página 6.660, z, coluna, na apreciação de matéria após 
a Ordem do Dia, ao anunciar a votação do Requerimento 
n' 684, de 1991, o Sr. Presidente, 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se ago· 
ra à votação do Requerimento n9 168, qUe ... 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se ago­
ra à votação do Requeriinento.n' 684191, que ... 

ATA DA 173• SESSÃO, REALIZADA 
EM 3 DE OUTUBRO DE 1991 

(Publicada noDCN- Seção II- de 4-10-91) 

RETIFICAÇÃO 

À página 6702, 2~ coluna, na autoria do Requerimento 
n' 686/91, ·· · ·· · 

Onde se lê: 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1991-Sen~dor Valmir 
Campelo. 

Leia-se: 

Sala das Sessões, 3-de-O-Utubro-de 1991-Senador W31mir 
Campelo. 

ATAS DE COMISSÃO 

ATAS DA COMISSÀO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERI­
MENTO N' 167, DE 1991, DESTINADA A INVES­
TIGAR AS DENÚNCIAS DE CORRUPÇÃO E IR­
REGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE 
OBRAS PÚBLICAS. 

(*) Atas da 2• a 14• Reuniões. 

(•) Publicadas no Suplemento à presente edição. 


